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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2014
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO

Contrato nº XX/2014
Processo Eletrônico nº 0050695-67.2014.6.27.8000
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR MEIO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

A UNIÃO, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, com sede na Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Lote 01 e 02, Palmas/TO, inscrito no CNPJ sob o nº 05.789.902/0001-72, neste ato representado por seu Diretor-Geral, José Machado dos Santos, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade nº 1.565.192 SSP/DF e CPF nº 412.307.011-68, e pelo Secretário de Administração Francisco Alves Cardoso Filho, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade nº 2.722 SSP/TO e do CPF nº 549.640.241-72-68, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXX, representada pelo(a) Senhor(a) XXXXXXXXXXXX, brasileiro(a), casado(a), portador(a) da carteira de identidade nº XXXXXXXXXX SSP/XX e do CPF nº XXXXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico TRE/TO nº 66/2014 e a respectiva homologação no Processo Eletrônico nº 0050695-67.2014.6.27.800014, celebram o presente Contrato observando as normas constantes nas Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, no Decreto nº 5.450/2005 e, ainda, mediante as cláusulas a seguir enumeradas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de chips pré-pagos e respectivos créditos (virtuais) para acesso aos serviços de telefonia móvel digital nos municípios do Estado do Tocantins, conforme especificações e condições contidas no Termo de Referência (Anexo I do Pregão Eletrônico nº 66/2014).
1.2. A Contratada deverá atender com cobertura de acesso aos serviços de telefonia móvel, no mínimo, 27 localidades, o que equivale a aproximadamente 80% das localidades onde se encontram instaladas sedes das Zonas Eleitorais.

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. Os serviços serão executados de forma indireta e sob o regime de empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei nº 8.666/1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DOS CHIPS E DOS CRÉDITOS
3.1. As localidades a serem atendidas com acesso aos serviços de telefonia móvel, e as respectivas quantidades de chips a cada uma, são as discriminadas abaixo.

	Z E
	SEDE ZONA
	Quantidade de CHIP

	01ª
	Araguaina
	4

	02ª
	Gurupi
	4

	03ª
	Porto Nacional
	3

	04ª
	Colinas do Tocantins
	3

	05ª
	Miracema
	3

	06ª
	Guaraí
	3

	07ª
	Paraíso
	3

	08ª
	Filadélfia
	3

	09ª
	Tocantinópolis
	3

	10ª
	Araguatins
	3

	 11ª
	Itaguatins
	3

	12ª
	Xambioá
	3

	13ª
	Cristalândia
	3

	14ª
	Alvorada
	3

	15ª
	Formoso do Araguaia
	3

	16ª
	Colméia
	3

	17ª
	Taguatinga
	3

	18ª
	Paranã
	3

	19ª
	Natividade
	3

	20ª
	Peixe
	3

	21ª
	Augustinópolis
	3

	22ª
	Arraias
	3

	23ª
	Pedro Afonso
	3

	24ª
	Araguacema
	3

	25ª
	Dianópolis
	3

	26ª
	Ponte Alta
	3

	27ª
	Wanderlândia
	3

	28ª
	Miranorte
	3

	29ª
	Palmas
	30

	30ª
	Araguaçu
	3

	31ª
	Arapoema
	3

	32ª
	Goiatins
	3

	33ª
	Itacajá
	3

	34ª
	Araguaina
	4

	35ª
	Novo Acordo
	3

	
	TRE -Palmas
	30

	
	TOTAL
	165


3.2. A quantidade total acima é a quantidade máxima de chips, que variará de acordo com a cobertura (por operadora), e deverá levar em consideração os quantitativos por localidade.

3.3. A contratada deverá disponibilizar a este Tribunal, sem custo adicional, durante todo o período em que houver saldo de créditos, equipamento eletrônico que permita recarga virtual dos aparelhos por intermédio de servidor deste Tribunal.

4. CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Compete a Contratada:

a) entregar, na sede deste Regional, situada a Av Teotônio Segurado, Conjunto 1, Lotes 1 e 2, Plano Diretor Norte, até o dia 09/09/2014, conforme descrito no item 9, os chips e o equipamento que permite a recarga virtual, devidamente abastecido com créditos;

b) disponibilizar ao TRE/TO telefones de consultores  especializados para dar suporte no sentido de dirimir eventuais dúvidas que possam ocorrer na inserção dos créditos virtuais, sem que represente ônus extra para o TRE/TO;

c)  manter, durante toda a execução da contratação, compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da contratação;

d) comunicar ao TRE/TO, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar os esclarecimentos julgados necessários.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1. Compete ao Contratante:
a)  permitir o acesso dos empregados da licitante vencedora às suas dependências quando necessário à execução de serviços referentes ao objeto;

b)  prestar as informações e os esclarecimentos que a licitante vencedora solicitar, com relação ao objeto desta licitação;

c)  assegurar-se da boa prestação e da qualidade dos serviços prestados;

d)  proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do serviço desejado;

e)  assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais operadoras, de forma a garantir que continuem sendo os mais vantajosos para o Tribunal;

f) controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas. Fiscalizar o cumprimento das obrigações da licitante vencedora, inclusive quanto a não interrupção dos serviços prestados;

g)  efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do atesto da fatura;

h)  acompanhar e fiscalizar, por intermédio da Seção de Serviços Gerais, a execução dos serviços objeto deste contrato.
6. CLÁUSULA SEXTA: DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
6.1. A Contratada deverá proceder, até o dia 09/09/2014, a entrega dos chips e do equipamento que permite a recarga virtual (devidamente abastecido com créditos), na sede deste Tribunal localizada na Avenida Teotônio Segurado, lotes 1 e 2, Quadra 202 Norte, centro de Palmas, na Seção de Serviços Gerais;

6.2. A Seção de Serviços fará a conferência dos materiais e, estando em conformidade com as especificações e quantidades previstas neste Termo de Referência, procederá o recebimento e atestará a nota fiscal.

7. CLÁUSULA SÉTIMA: DO VALOR
7.1. Considerando a realização do 1º e 2º Turnos das Eleições 2014, e proposta apresentada pela CONTRATADA, o presente contrato tem o valor global de R$ XXXXXX (xxxxxxxxxxxxxx), a ser pago em duas parcelas, uma no valor de R$ XXXXX  pelo 1º turno e outra no valor de R$ XXXXX pelo 2º Turno, se houver.
7.2. Estão incluídas no preço total todas as despesas relativas à assistência técnica durante o período de garantia.

8. CLÁUSULA OITAVA: DO PAGAMENTO
8.1. O pagamento mensal será efetuado mediante ordem bancária até o 5º (quinto) dia útil, a partir do atesto da nota fiscal pela Fiscalização, a crédito da Conta Corrente da CONTRATADA.
8.2. Na nota fiscal deverá constar, obrigatoriamente, as seguintes informações:

a) Data de emissão da nota fiscal;

b) CNPJ do TRE (05.789.902/0001-72) e da Contratada.

c) Descritivo do tipo de serviço prestado e valor total.

d) Valor dos serviços

8.3. Juntamente com a nota fiscal deverão ser apresentados pela Contratada os seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social;

b) Certidão de Regularidade do Empregador perante o FGTS. 

c) Certidão Negativa de Débitos e Contribuições Federais (Receita Federal).

8.4. Os documentos acima deverão ser da Contratada, não aceitando de matriz para filial ou vice-versa.

8.5. Será efetuada a retenção de tributos e contribuições prestação de serviços, conforme artigo 64 da Lei 9.430 de 27.12.96, publicado no DOU de 30/12/1996.

8.6. Caso a Contratada seja optante do SIMPLES não estará sujeita à retenção, desde que apresentem cópia do termo de Opção do Simples ou FCPJ (ficha de cadastro de pessoa jurídica).

8.7. Poderá ocorrer a retenção do ISS, após análise da legislação pertinente, documentos apresentados e dos termos contratuais, sobre o valor mensal, na porcentagem pertinente ao município da prestação dos serviços.

8.8. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe tenha sido imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

9. CLÁUSULA NONA: DO REAJUSTAMENTO

9.1. Durante a vigência do presente contrato, os preços contratados não serão reajustados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. O atraso injustificado para entrega dos chips em pleno funcionamento sujeitará a Contratada à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 2 (dois) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do contrato;

b) atraso superior a 2 (dois) dias, multa diária de 0,7%, calculada sobre o valor do contrato, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) advertência por escrito à Contratada sobre o descumprimento de obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

b) multa compensatória no percentual de até 15 % (quinze por cento) calculada sobre o valor do contrato;

c) impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

10.3. O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Tribunal e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

10.4. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Edital.

10.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. Constituem motivos incondicionais para a rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, inclusive com as consequências do artigo 80, todos da Lei nº 8.666/1993.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA

12.1. O presente contrato vigorará, de sua assinatura, até 31/10/2014.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

13.1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor formalmente designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto deste contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados (art. 67, §§ 1º e 2º da Lei 8.666/93) e notificando a autoridade superior, quando necessário, para as providências corretivas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos disponibilizados na Dotação Orçamentária: PT 02.061.0570.4269.0001 – Pleitos Eleitorais, Elementos de Despesa: 3.3.3.9.0.39.58 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Serviços de Telecomunicações.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO

15.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, Seccional Palmas, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, com base na Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

E por estarem assim de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento em meio eletrônico, por intermédio do Sistema Eletrônico de Informações do CONTRATANTE.
Palmas, ______de julho de 2014.

JOSÉ MACHADO DOS SANTOS
Diretor-Geral/TRE-TO

FRANCISCO ALVES CARDOSO FILHO
Secretário de Administração e Orçamento/TRE-TO

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante da Contratada
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